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Não sendo o lrabalho que vai ler-se, mais do que 
uma opinião como qualquer outra, podendo ser comba- 
tida, e mesmo refusada, não deverá por isso parecer 
estranho, nem ousado, que  se apresente um novo sys- 
tema de contribui~ão, no niomenlo em que acaba de se 
estabelecer um noyo systema tributario, elaborado com 
tanto empeuho, e sciencia, segundo a lheoria adoptada 
dos diversos tribulos. 

Não entrando na analyse do novo syslema estabe- 
lecido ; seguindo de algum rnodo, as mesmas pizada~, 
mas por diffcrente caminho ; estudando as masinias e 
doutrinas dos di\ ersos aulhores ; procurci achar um 
meio de simplificar, quanto possivel, o methodo Iribu- 
tario ; parecendo-me que, pelo systema apresentado se 
consegue, além de muitas outras vantagens, a maior 
siniplicidade, a mais justa igualdade, e uma grande 
economia de t e m p ,  de lrabalho, e de despeza. 

No trabalho que apresento não se trala de analy- 
sar,  na sua especialidade, nem os tribulos existentes, 
iicm a despeza actual ; só [rato de demonstrar, do mo- 
do que entendo, quc o systema dos diversos tributos, 
uão é de certo o melhor nem para o Estado, nem para. 
os conlribuintes; e que o meio mais conveniente, s 



nicu ver, de regularisar as financas ; o mais igual, mais 
justo c mais equitalivo, é o de estabelecer um unico 
iitiposto, regulado scgiiiido cslc uovo sgslema para a 
mais exacta parcquacão do imposta, 

Em conlinunflo 5s regras enunciadas no Jornal dos 
Economistas, pelo sr. Clemcnce Auguste Roycr, c que 
transcrevo no Tini deste opusculo, Iê-sc o seguinte pcriodo. 

« On peurrait cmccvoir une eapilaüoif juste : ce 
u suait cel1,e quul se ~ c l a m e r a i t  de Ia personne dam 
a w ~ e  exarcb pmpsrliuu avec ses bieas de a n t e  natun. 
u Un td impdt serait. ie piiis parfait de taus. Ce seraii 
a l'ided b o r i q u a  de l'impbi. La s e u k  difficultd c'est 
c d'assurer &to exacte proportionnalilé dans la p d i -  
a que. )> 

Encontrar-se-ha no trabalho que apresento uma coa$ 
pleta uniformidade de idéas com as do sr. Royer ; e 
q@tí poderá taiaibem achar-se uma base sufficicnte para 
esse desejado, ideal da theoria do imposto. 

Pelo meio pratico que proponho, quando seja en- 
saiado classificado as quslas pessoaes, unicas, pelo va- 
h r  relativo, @o desde lego com toda a exactidão, coisa 
impssivel, mas sim pela mais apxima9ívra proporcio- 
nalidade, creio ser facil realisar aqpelle ideal, conver- 
gindo para esse fim uma inteira e reciproca confiaiica 
dos 6overnos,'e dos governados. 

Talvez alguem, por curiosidade, que n'To por outro 
motivo, se lembre de perguntar quem fez esta trabalho? 
Direi « relevem-se os orros, e não se trate de noines; 
attenle-se unicamente ao objecto. » Le nora ne fail rim 
B 14 chose . . . 



La science fiscnle ( diC mr .  Roger 3 @as tõntes sea 
Bfanchês arrive donc aux m k m ~  cohctUsioa9. 

L'hisloire m n t r e  que l'impdt personnei -ct direet a 
toujours été Ia source Ia plus abondanle ct Ia plns r 6  
guliere du revenu de 1'-Elat. 

La théorie fiscale établit que les ia@& pewonnels 
et direcls sont les seuls justes, les seuls économiques, 
Ics seuls qui respectent Ia santé, le biendlrc, Ia mora- 
lité et la liberlé des citoyens. 

La critique des divers impdts indirects et réels dé- 
~nonlre qu'ils sont lous contraires h une ou à plusieiirs 
des rbgles theoriques yosées par la scicnce et quelque- 
fois h loutcs. 

Au conlraire Ia theorie des impdts dirccls est par- 
faileriient d'accord avec chacune de ces règles, et l'e- 
Gart de Ia pratique sur Ia théorie dépend toat entier de 
quelques difficull6s momentanées de son application, 
qui céderoiit devant l'experience et Ia pratique. 

Enfio, nous pouvons conclure, en dépit dc i'auto- 
rité respectable de Montesquieu, que les impdls indi- 
recls sont propres au despolisme, comme les impdts di- 
rects a la liberlé. 

11 ftit un temps où les l i ~ r e s  étant Ires-rares s'im- 
posaient d'autorité au respect des générations successi- 
ves ; c'élaient comme autant de révélalions des diens. 
Aujourd'hiii que chacun, sans &Ire dien, se croil le droit 
d 'kr irc  des livres, ils n'ont plus qu' unc valciir ircs- 
relative, e1 sont soumis B notre critique, bien Ioin tl'en 
blre comme aulrefois Ia règle indisculable. 11s cxcrcent 
nolre jugement, mais ils ire Ie lprannisenl plus, e1 ia 



mlmn &rnellement progressive est leur maitre aiiisi 

que le nbtra. E n h  oo cessera .bienldt de dire ; telle 
chose est vraie, juste et bonne, parce qu'elle esl écrile 
a cetle page de te1 tivre de te1 grand homme ; on dira : 
lelle chose est bonne, juste et vraie, quoiqu'uii grand 
bomme ou un beau livre aicnt dit 16 conlraire. 



N O V O  S Y S T E l A  

Pelo qual, estabelecendo-se um unicc, e 
modico imposto, se consrgue uma impor- 
tancia muito superior á de todos os tribu- 
tos dirctctos, e indirectos cxistcntes, e que 
devem ser extinctos ; exceptuando sómente 
o rendimento das Alfandegas de mar, e 
portos seccos. 

Sendo este systema inteiramente novo nas bases que 
estabelece, não C m111 ludo nova a idéa de uni só imposto. 

O Rlarechal de Vauban, no Reinado de Luiz lk. ' ,  
apresentou nas suas riicmorias, a idéa da Die~e Royale, 
para substituir, os dijersos tributos que, sendo em ex- 
Iremo ~exntorios para os po\os, iiào dmam uin rendi- 
mento sufficienle para as despezas do Estado ; e mos- 
trou a toda a evidencia, a vantagem do seu systema, na- 
quella epocha, não só eiii beneficio dos povos, mas tam- 
})em para o grande augmento da receita do Estado. 

Fallando dos meios de receila então existcnles em 
Franca, diz o seguinte : 

« Tous ces iiioyens éiarit defcctueux, il d a u t  cher- 
cher d'autres qui soient cxen~ple de lous Ics dhfaiits qui 
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leur sont iniputés, et qui puissent en avoir loules les 
bonnes qualités, et rnêine celles qiii leur inanquent. Ccs 
moyens sont lous trouvés ; ce sera Ia Dinbe Iloyale, ' si 
le roi Ia pour agreable, prise proporlionnelrrieiit sur tout 
ce qui porle rcveatu. Ce syskme n'cst pas nouveau, iL 
ya plus de lrois mille ans que I'Ecriture sainte en a 
parlé, ct I'histoire profane nous âpprend que les plus 
grands Etals s'en sont heiireusement s e v i .  Les enlpe- 
reurs grccs c4 r m a i n s  i'ont imployé ; nos rois de Ia 
premiére et seconde rase I'ont fiit aiissi, e1 beaucoups 
d'autres s'en s e r ~ c n t  encore en plusieiirs parlies du 
monde a u  grand bien de leur pays. 

En eff't, I'établisseineii t de  Ia Dine Royale irnpo- 
séo srir Luus les friiils de ia lerre, d'une part et sur- 
toet oe qui iail du reveou aux hr~mmes, de I1auti.e, me 
parait le moyen Ic niieux proporlionné de toris ; parce- 
que I'une suit toujours soii héritage qui rend á propor- 
tion de sa fertililé, et que I'aiilre se conforme au reve- 
nii notoire et non contcslé. C'est le sgslenie le moios 

O projecto da Dime Royale do Marechal de  Vnuban, im- 
preaso, aem nome, no anno de 1707, foi condemnado ao pilon; 
ouvido o relatorio d e  Mr. Turgot, que iião era de certo o grande 
economista, do mesmo nome, pois que este nasceu em 1727. 

Este projecto custou a vida ao seu author, se se der credito 
ao que diz, me euas memorias, o Doque de Sai&-ffimon. E po- 
rkn cerco que foi a causa da sua. tão notavel como g b r i a a  des- 

e q a -  
A perar de tudo, existem do mesmo projecto, tres edições, 

dum do a n w  de 1707, e uma de 1708. Tal foi o apieço que me- 
receu, da opinigo pbl ica ,  e dos homens mais oompetmtm. 

2 &$um-se talvez, a o  CENESIS -Capitulo 41.' 
s Augueto Cesar , primeiro Imperador Romano mandando 

proceder a um alistamento geral de todos os cabeças de familias 
pertencentes ao Imperio, impoz-um certo tributo para pagareu) 
ngutrcto ar nas pussibilidndes. 



susceplible de corruptien de tolis, parce qu'it n'cst sou- 
mis qu' a 6011 Tarif, e t  nullemeat a l'arbilrage des 
Aorní~zes. » 

Parece-me que bem se póde hoje dizer o mesmo, a 
rcspcilo dos diversos iribulos elislriites em Poriugal ; 
todos esles rneios de receita, s3o defeituosos, e iiisuffi- 
cientes. Deíeituosos porque sáo sujeilos aos arbiti,ios c 
aos abusos ; insufficienles, porque a sua in~portancia 
estlí longe de poder fazer face ás despezas do Estado. 
Sendo certo que muitos dos Contribuintes pagam mais, 
e muilo mais do que deveriam pagar, e outros não pa- 
gam nada em relag30 ao que deveriam pagar. Desta 
desigualdade, alem de outras causas, procede em gran- 
dc parte a dcficieiicia da receita Publica ; e a esla des- 
igiialdnde nunca se poderá obstar em quanto existir o 
sgsleina dos diversos tributos, porque 6 desta mesma 
tliversidade que provéni a niaior desigualdade, além da 
que forcosa, e inevitavelmenle se da nos impostos de 
lancaniento. 

Torna-se pois nccessario procurar um novo nieio, 
que seja isempto -dos deftitos d'aquelle sy&ma. 1Fde 
riiilio lambem me parece ter-se achado ; é o de  um unico 
i ~ ~ ~ p o s t o ,  regulado segundo este novo systema de Con- 
tribuição, se for adoplado. 

]O porém cerio que unia complela mudança de sys- 
lema tributario, 6 objecto da maior transceodencia, e 
no qual só se deve locar com muita prudencia e cir- 
cunspeccão. 

O sr. D. J. M. Lopes, de cujo lalenlo o saber, nin- 
giioni ptíde d u ~ i d a r ,  aconselha islo mesmo na sua riota 
theoi-ia da s c i e ~ ~ c i a  rln conlribtcipio. Esla theoria po- 
rém sendo fundada nas mesmas idéas de jus\@ e igual- 
dade, que o systema de !Ir. Vauban offerem, com tudo, 



a meu ver, algtimas difficuldades na pratica ; e, com 
quanto não seja inipossivel o ser ella um'versabnenle 
adoptada, como o sei1 digno aulhor deseja, dominado 
sem duvida por extrema philantropia, terko de decor- 
rer ainda rniiitos arinos aiiles de se poder chegar a esse 
desideralum. 

Ha porém eni iudo, u m  meio termo e um commen- 
cement a 6out ; e tratando sómènte das finaecas dc Por- 
tugal, adoplando em parte, esta theoria, de cujo des- 
envolvimenlo me não ~ c u p a r e i  agora ; indicarei as ba- 
ses essenciaes, e em segikida um modelo pratico, e de- 
monstrativo das vantagens qrie induhila~elmenle devem 
~ e s u l t a ~  deste novo systema de contribuiqào ; para que 
podendo ser por todos estudado, se faca setilir a sua 
eonveniencia ; e quando se tenha julgado da sua effica- 
cia, e opporlirnidade, depois de bem fixada, e predis- 
posta a opinião publica, scr enlão levado á execlicão. 

Reservando-me pois para dar o con~pleto desenvol- 
vimento da theoria deste systeina, qiiando a opinião pu- 
blica se tenhas pronunciado sobre a utilidade e con\t3- 
nieiicia da sua adopqão, apresentarei as seguintes bases. 

1 ." Considerando a Na$o uma grande associaciio, 
devem todos 09 associados coiilribiiir para as despezas 
da sociedade em que livem, scgiindo as vaolagens, g6- 
zos, e regalias qiie cada um disfructa da mesma socie- 
dade conformc a cathegoria e postc;?o social que occii- 
pa, au pelos seus haveres ou pelas suas iadusliias, oii. 
pela sua representaqão ou emprego. 

Para esta classi&ca~ão devem eslabelem-se cinco 
classes, e estas subdivididas em tantas series, e seccSes, 
quantas farem necessarias para a melhor classificay.30 
de todos os indivitluos de que se compõe a sociedade. 

Estas cinco classes são : 1 .' Proprie(arios ; 2 .' ln-. 



dustria mornl; 3." I~tdusiriiz agr'icolcc ; 4 .a Irulusiria 
mercantil ; 5." Indusiria fa brit. 

2." Base. Dele haver uiii unico imposto, e esle re- 
gulado segiiiido as differentes classes, scries, e sec~ões,  
pur unia quola pi~oporcioiial a cada iiidil iduo. 

A base da imposiqão 6 distincla da dislribui~ão. 
. 3.a Base. A da irnposicão, é fixada pelo oryniciilo 
da despeza geral do Estado dividida em duas parles : 
1 .a Despezas de necessidade ; 2." Despezas de melho- 
ranienlo e fonients. 

h." Base, A da dislribiiicão, é fixada, depois d e  
conhecida ada imposiqáo, pelas quotas qiie forem esta- 
belecidas segundo a classificac50 dos individuos. 
- 5." Base. Perdc o direilo tle cidadão para lodos os 
effeilos, aquelle quc dei lar  de salisfi~zer puiilualineiite 
a quola que lhe pertencer. 

Por estas bases se VI!, que a Iheoria deste systema 
se afasta dos principias, hoje seguidos erii toda a par- 
te, dos Economistas polilicos ; ' eslabelecendo eslrs que. 

' Adarn Srnitli, ou JoHo Baptista Say, e outros grandes ho- 
mens r ~ j a  sciencia.. . ..não vr? inais eousa alguma entre o ceo, 
e a t c r r ~  do que as que sonha a sua philosofia. 

Shakspeare faz dizer esta sentença a um dos profundos peii- 
sadores que elle põe a fallar naquelles seus dramas imrnort:~er. 

'rhere are more things in lieaveu and earth. Horatio, 
Thir are dreain of in  your philowpby, 

São justamente essas cousas de cuja existencia não sonha a 
philosophia humana, as com que não contou, em seus calculas, 
esta riioderna sciencia da ecoaomia politica; sciencia que hade 
r - t r ~ g a r  a civilisasso e o inundo, porque nos lançou iio indivi-  
cloalisn~tr al,soliito e exclusivo, consequencia iiievitaiel das doti- 
trinae dos titilitarios. 

J á  re vai percebendo no coração da Europa, não tardkri 
sentir-se em toda clla amargamente a fatal verdade desta obrot- 



todos devem contribuir para as clespezas do Esíatlo se- 
gundo os seus liaveres; isto 6 ,  dos productos liqeidos. 
Este principio geral porém, do modo que se tem enten- 
dido e definido, dá togar aque  se póde arbitrariamente 
tributar tudo quanto existe, e serve de uiilidade ou de 
recreio, até o proprio a r  que se respira, conio se ~ i o  
praticar nas Nacões que marcham á frente da civilisa- 
cão, com o imposto das porlas e janellas. E considere- 
se bem, para se chegar ao pertendido, e sempre falli- 
vel conhecinieiito de qiiaes são esses productos liquido3 
ou scja das propriedades, ou das industrias, qiiantas 
iavestigacões, pesquizas, arbitrariedades, e vexacões se 
nào pralicam ! E a final sb apparece o homem como es- 
condido por detrae de todos os objeclos tributados, pa- 
ra satisfazer os variados tributos, pesodos, injustos, e 
desproporcionados. 

Pelo novo syslema ao contrario, apparece o homem 
á frente de Irido. fi isto mais digno ; é mais nobre ; e 
com o seu titulo na mão pelo qual comprova achar-se 
inscriplo na malricula geral, e satisfazer a quota que 
lhe pertence da sua respectiva classe, deixa atraz de si 
todos os objectos que disfrucla, e de que póde dispor 
livremente. 

O proprieiario dispõe da sua propriedade como bem 
lhe parece ; póde vende-la, doa-la, em firn transniilli- 
la a quem e como qiiizer, sem que o fisco leiiha de in- 
tervir de modo algum. 

O logisla, o arlisla, o industrioso, o couimercian- 
te, em fim todos podem livremente exercer as suas in- 

vagão que nHo é para aqui estender, mas que era forçoso apoatar 
para se entender o texto citado -GABUETT -Flores sem fructo 
pug. 6. 



dustrias, c comrnlercio, sem que a todo o mowerito Ifies 
vão inuesligar os seus lucros, os seus gastos, se leni 
criado, se tem carroagem, se anda a p6 ou a cavallo ; 
póde ein fim transporlar l i~remente os seus genrros, os 
seus pi'oduclos de uma a oiilra extrc nridride do Reino, 
sem que sejam sujeitm a registos, guias de irai i - i i~ 
riem peia QU enibaraco alguu~. 

O Advogado, nSo paga pelos seus maiores ou me- 
nores proven!os oii lucros que retira da sua profisisão, 
coiisa imprapria, e impossivcl de fixar, mas sim a quo- 
ta estabelecida á sua classe ; porque todos os a d ~ o g a -  
dos, por ehemylo em Lisboa, gosado  das mesinas rc- 
$alias, vantagens e cathegoria social, dwem todos pa- 
gar igual quota. NZo é justo que aquelle que deve os 
seu. iiraioies Iiicros ao scAu maior trabalho, assidriida- 
de,  lnlenlo e nielihor credito, pague pór isso mesino 
mais, cliic outro (se algum ha) que por a l a  indolencia, 
e menos itl,Sidão, não póde tirar os ioleresscs que a sua 
dislincta profissão lhe offerece. O contrario disto irn- 
porla o rnesmo que, castigar o merilo e preiPlar a iae- 
pcia. Se o primeiro sabe tirar grandes IilorirJ .Ili 'BiC 
profissão, seu gro\@ito; se o segundo não sabe n&$@ 
de  tirar vantagens, a si o deve impular ; é-lhe livm 
niudar dc classe. 

A sociedade preila a an~hos  iguaes regalias, e não 
tem direito a iiivesiigar de nenhum modo, os IUMM 
qur cada um consegue da sua indesttia ou profissão ; 
o que lhe deve iiuportar 6 que cada uin satisfaca a 
quota que lhe perlence segundo a sua respecti~a clnr- 
ae, para occorrcr aos gaslos que a sociedade exige, c 

ein retribuir20 ás vantagens e regalias que disfrucla ; 
a sua seguraoca individual, e de seus bens. 

Esle principio kndamental. creio eu, que ninguem 
poder$ contestar. 



Tambem differe esta theoria da 'dos economistas na 
classificagão das industrias, introduzindo-se urna nova, 
a industria moral. Convém dar desde já algumas es- 
plicacões a este respeito segundo a doutrina do mesmo 
author. 

Os Economistas politicos só reconhecem tres classes 
de iadustrias que definem do modo seguiole : Induslria 
rura l ,  a que applicando o lrabalho aos agentes natu- 
racs produz as materias primas ; desta classe são os 
productos da terra, os de c r e a ~ ã o ,  e os das minas ; In- 
dustria fabril, a que dando uma nora fórma i s  mate- 
rias criadas, atigmenta o seu valor, tornando-as ado- 
phveis aos diffcrenles iisos da \ida ; desta especio são 
toda a casta de manufacturas e artefactos ; Industria 
mercantil, a que augmenta o ~ a l o r  dos objectos, trans- 
portalido-os do ponto em que se acham de sobra para 
aqiielle eni que escaceiam. 

Se bem que sejam exactas e fundadas estas defini- 
$3us, 1130 nie conformo com a divisão. Se industria é 
tudo o que produz valores, ha uina classe de indusliaia 
que nào ostá comprchcndida cm iicnhuma destas tres, 
c é a que chamo Indusfria ~ n o ~ ~ a l ,  que defino, aquella 
que applicando o trabalho do homem á perfeiqão das 
suas faculdades espirituaes, augmenta o seu capital in- 
telectiial, e o dispõe a produzir valores na transmissáo 
dos seus conlieciincntos scieiitificos e moraes. A diffe- 
reoçn essencial entre esta industria e todas as otiti-nq é 
que, naquellas o trabalho do bomem se applica aos ob- 
jectos estranhos a elle, eni qiianto que nesta emprega- 
se dentro de si mesmo. Outra differenca nolavel con- 
siste em que os objectos creados pelas tres indiistrias 
nialeriaes perecem necessariamente pelo uso, iiiriis ou 
inenos tarde, em quanto que nos productos da Indtrs- 
fr ia  wioral, iiiuitos ha que são iiidistructiveis. O ciisi- 



no verbal ; as l i~ões  de moral que o niinistro da IIeli- 
gi8o communica da cadeira evangelica, em vez de pe- 
recer se reproduzem em pratica de virtudes ; os pensa- 
mentos escriptos, se se destroem os signaes coavencio- 
nados que os representam, não morrem aquelles na me- 
moria dos que os aprenderam, e na tradicão das gera- 
~ õ e s .  E por outro lado, que adiantariam as induslrias 
materiaes sem o auxilio dos descobrimentos e da indus- 
tria moral, c o l~rogressivo adiantamento de todas as  
sciencias? Opinam alguns, que as sciencias não se po- 
dem considerar como industria porque são dados espe- 
culalivos de maior alcance. Certamente o são, mas o 
exercicio das sciencias considerado economicamente de- 
ve qualificar-se de industria, visto que não é outra cou- 
sa mais do que uma creacão & objectos de valor, isto 
é, unia classe de riqueza. Ainda que o celebre 3 .  B. 
Say, na sua obra de economia politica nIo faz rneyão 
desta industria, com tudo, em um artigo que escreve0 
nos ultirnos annos da sua vida, para o Diccionario cln 
conoersa~ão diz o seguinte: « I1 y a une autre indus- 
« trie qui n'est productive que de produits irnmateriels, 
« de produits aécóssairement consommés en même temps 
« que produit. » Deduz-se disto que não era occulto a 
este grande economista a exislencia desta induslria, mas 
que prescindi0 della pelo erro de considerar que os scus 
productos eram consiiinidos immcdiatamente depois da 
sua creacão. 

Ainda que esta doutrina fosse exacta, nem por isso 
se deveria deixar de comprehender na sciencia econo- 
mica esta industria como as outras, por isso que, ha -  
vendo um prodricto ha um valor, e os ~ a l o r e s  são o 
objecto e a maleria da-economia, porém não é aquella 
conclusão exacta, como se tem demonstrado. O mesmo 
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Say, para comprovar a sua asser~ão,  cila os produclos 
do medico, de um advogado, e de um Cunccioiiario pu- 
blico ; e cabalmente ha, nestas mesmas profissões e clas- 
ses, productos creados que não se consomem logo que 
são creados. Os alegados jirridicos de um Letrado e es 
siias inforiaiacões ao cliente ; as consultas escriptas e 
historicas de um medico sobre a enfermidade qiie tem 
observado ; e os infinitas trabalhos de um funccionario 
publico, que se conservam; e servem de preciosos da- 
dos para os successivos, sáo outros t a & ~  produclos de 
um valor real e positivo, para o cliente; para o enfer-' 
mo, a para o Governo. Islo prescindindo dos escriptos 
que estes mesmos podem produzir e que brão um valor. 

Tão c~nvencido estou desla verdade, que ncste mo- 
nicnto faco em mim mesmo um exemplo e uma prova. 
Ao tempo de escrever cslas linhas creio que estou crian- 
do uni producto, e se me convencesse de que este pere- 
cia immediatamente depois de concluido o meu traba- 
lho, seguramente que não empregaria nelle as vigilias 
que mc custa. Como poude Say descouhccer isto ao 
tempo de escrever a sua rnagnifica obra? Tão certo é, 
que as grandes verdades, os grandes phenomenos nos 
rodeain sem que os percebamos. 

Heservando como disse, para em tempo dar o com- 
pleto desenvol\~imento da theoria em que é fundado o 
novo systema de conlribuicão, ver-se-ha com tudo pelo 
exemplo pratico que se segue, as  muitas vantagens que 
delle devem resultar, e conhecer-se-ha facilmente o seu 
alcmce moral, politico e economico. 



APPLICAÇÃO PRATICA. 

Querendo levar a applicacão desla Iheoria á prati- 
ca,  náo pertendo que os algarismos que eslabeleco ps- 
sam tomar-se como uma base segura, mas sim paten- 
tear quc não é tão difficil como á primeira vista parece 
a realisacão do systoma. 

Necessito pois trazer ao terreno da applicacão estas 
doutrinas, ensaia-las, e deste ensaio apparecerá, não 
rini plano realisavel desde logo, mas sim um modelo 
q i i e  póde ser rectificado, melhorado e posto indubita- 
velmnte em exeoucão. 

Nem se entenda por islo que dou por este modo re- 
solvida a quesliio da opportuiiidade. A apglicacão das 
Iheorias á pralica, o estabelecimetifo de quaesquer rcfor- 
nias, offerecem sempre no comeco muilas clifficuldades, 
que tlevem ser esludadas e attendidas pelo homem de 
Estado, antes de decidir-se a realisar os seus projectos 
por mais beneficos que sejam em si mesmo, niuito mais 
quando se trata da organisaciío administrativa e metliodo 
tributario que affectam a todas as  fortunas, e nos quaes 
se deve por isso tocar com grande pulso e previsão. 

Reformas tão transcendentes exigem : - 1 . O  com- 
pleta paz no Paiz; - 2." que se tenha difundido pela 
generalidade dos povos, de modo que não tenha de en- 
contro a opinião publica que, posto ser muitas vez@ er- 
rada, tem influencia bastante para impedir os bons ef- 
leitos da reforma a mais bem conccbida ; - 3.' que o 
Governo que intente realisa-las mereca a inteira confiaii- 
ca da Corda e da Ratão, de fórma que rcuna a forca 
moral, e o prestigio indispensavel para vencer os obs- 
tiiculos que são inhereatcs a toda a innovacão. 



Só com taes condicões, poderãe emprehender-se re- 
formas desta natureza com probabilidade de bom exito. 

Isto posto passemos á questão. 
Disse-se em primeiro logar, que a base da imposi- 

cão é distincla da da dislribuicão, e que aquella deve 
constituir-se de dois elementos ; - i." despezas de ne- 
cessidade ; - 2.' despezas de melhoramentos e iomento. 

Pertence á primeira especie, a Dotacão da Familia 
Real, votada pelas Cbrles, segundo a Lei fundamental 
do, Estado, não soffre alteracão durante o reinado. 

I3 uma divida contrahida pelo paiz, como as outras 
desta classe. Em igual caso se acha a divida publica 
que tambem não admitte exame, nem discussão ; é um 
compromisso de honra nacional ; é além disso um de- 
ver de justica. 

No mesmo caso se acham os vencimentos das clas- 
ses passivas. As pensões, jubilacões e reformas, por mais 
gravosas que sejam constituem a recompensa dada pela 
Nacão por servicos prestados, correspondem por isso á 
cathegoria de divida publica. O corpo Diplomaiico in- 
dispensavel para que a Nacão tenha quem a represente 
nas Cortes Estrangeiras. A forca Armada de mar e ter- 
ra, necessaria para fazer respeitar a sua Bandeira, man- 
ter a ordem, e defender a independencia do paiz. Os 
de segiiranca publica. Os ordenados dos Magistrados, 
e mais Empregados dos differentes Ministerios. 

Pertencem á segunda especie as despezas de novas 
construccões de vasos de guerra, de estradas, viacão, 
instruccão, e tudo o niais que for de fomento, e melho- 
ramentos materiaes do paiz. 

Não é porém meu proposito formar agora um orca- 
mento do Estado com estas designagões, contento-me em 
aponta-las para seguir certa ordem nesfe trabalho. O 



meu fim principal, é apresentar um exemplo pratico, e 
denionstrativo das vantagens que este systema offerece, 
e da sua simplicidade ; procurando resolver o problema 
seguinte : receber o Governo mais e o preciso para fa- 
zer face a todas as despezas legaes ; pagando os contri- 
buintes menos, e gosagdo a mais ampla liberdade pos- 
sivel das suas propriedades, e industrias. 



Para formar a base da imposicão, não com as desi- 
g n a ~ a e s  que ficam referidas, mas sim com o fim de apre- 
sentar o exemplo a que me propuz, servir-me-hei do ul- 
timo orqamento do Estado do anno economieo de 1860- 
1861,  e temos que o tola1 da sua despeza, distribuido 
pelos differentes Ministerios, e approvado pelas Cbrles 
é de 14,077:602&791 rs. 

Torna-se pois necessario cobrir esta despeza visto 
que ella foi approvada pelas Cdrles ; e aqui se appesenta 
o dilema : se a receita corrente, no estado actual, não 
chega, de duas uma ; ou não se hade satisfazer toda a 
despeza, ou se hade recorrer a um meio exlraordina- 
rio. A primeira não se pódc faltar, logo forcoso é lan- 
<ar mão do segundo, e qual é este? O dos cmpresti- 
mos., Creio que n30 ha outro ; mas não se póde viver 
sempre de eniprestimos. 

Vejamos porém se ha modo de regularisar as finan- 
cas estabelecendo um unico imposto, pelo qual sem ser 
gravoso, antes o mais modico possivel, se consiga sa- 
tisfazer completamente a todas as despezas legaes, pon- 
do termo aos embaracos que até aqui se teem abserva- 
do para occorrer aos diversos encargos do Thesouro e 
pagamentos em dia ; embaracos, que sempre exigem sa- 
crificios, e que nunca poderão cessar em quanto sub- 
sistirem os diversos tributos, desiguaes, vexatorios e in- 
justos ; sem nexo entre si, e sem a precisa regularida- 
de ; ali& impossivel de estabelecer, por isso mesmo que 
não ha base, nem ordem, neni methodo uniforme, nem 
principio algum de juslica. 

Segue-se hoje a respeito de tributos, o mesnio que 



desde as mais remotas epochas se tem pralicádo, o puro 
arbitrio ; reveslido apenas das formulas constitucionaes 
aonde se acham estabeiecidas. 

E se não, analysem-se um por um, todos os tribu- 
i q j  i~~istentes  não só em Portiigal, mas em toda a Eu- 
ropa, e vejam se descobrem em algum delles um unico 
principio philosophico, e de justica. NBo ha mais do que 
a imperiosa necessidade de obter dinheiro ; e por falta 
de um priucipio regulador, unifornie, juêto, e equitatlr 
vo, cada ltez se tornam mais gravosos. 

Subindo gradualmente desde a epocha presente 
primitiva origem dos tributos, até onde nos póde guiar 
a luz da Historia, e descendo por escala examinando os 
impostos da antiguidade até aos Gregos ; os desla repu- 
blica, até ao linpcrio roniano ; desde a decadencia do  
imperio at6 á monarehia pura ; os desla m a r c h i a  pu- 
ra, âlC á epocha dos economistas, e durante esta epo- 
cha até hoje ; de todo este exame niio se vê mais do que 
a idéa predominante, de augmentar os meios de recei- 
ta. Embora os grandes Iiomcns da moderna sciencia da 
economia polilica, tenham deseni.olvido optimas e bel- 
Ias theorias ', de balde se pretenderá achar, na pralica 
uma idéa que satisfaca o espirito ; em 120 se procura- 
r i  encontrar o principio philosophico da igualdade. 

Da falta deste principio nos systcmas tributarios, rc- 
sulta, a maior desigualdade, e nolavel despropor~ão en- 
tre os diversos tribulos, e serem iriais aggravadas umas 
classes, com exclusão de outras. Daqui nasce a repri- 

A d ~ m  Smith Tom. 11. Liv. V. Cap. 11. pag. 496, estabe- 
lece as seguintes quatro maximas : o imposto deve ser igual e pro- 
porcional ; certo e não arbitrario ; precebido na epocha e pela fór- 
ma maia conveniente aos contribuintes; a cobrança deve ser o 
menoe dispendiosa ps ive l .  



gnancia, e difficuldade do pagamento ; seguem-se os 
relaxes, os vexames, e as iniquas execugões que a mui- 
tos tem causado uma completa ruina. 

Deste modo nunca será possivel realisar-se a receila 
calculada, sempre insufficiente. 

São portanto aquelles meios, defeituosos, deficien- 
tes e gravosos. 

Para remediar estes defeitos, esta deficiencia, estes 
gravames ; não vejo que haja outro meio senão o de es- 
tabelecer um principio regulador e uniforme, por um 
unico imposto para todas as classes, na justa proporgão 
de cada iadiriduo de que ellas se compoem, como prs- 
tendo demonstrar. 

Não tenho a presurnpcão de ter acbado a pedra plii- 
bsophal nem a quadratura d o  ciroulo. 

Para tanto não possuo o cabedal necessarie. 
Poderá com tudo supprir, na falta de superior enge- 

nho, a pratica de muilos annos do serviqo do Estado, 
em Negocios de Fazenda, um alurado estudo destas mn- 
terias, e a leitura de li.vros que dellas tratam : e donii- 
nado pelo desejo, bem sineero, de ser util ao  meu paiz, 
animo-me a apresentar um trabalho, que será imper- 
feito, mas que servirá ao menos para despertar, sobte 
um tão imporlante objecto, a convenienle discussão ; e 
por esta chegar a descobrir-se, e aperfeigoar-se a nie- 
Ikor systema de financas. 

Ponha-se de parte toda a questão pessoal, e a preoc- 
cupa@o das idéas aclualmente adoptadas; não se trate 
de nomes. Relevem-se, por favbr, os erros deste peque- 
no trabalho, e attente-se unicamente ao objecto. Aloti- 
gue-se a vista para o futuro bem estar dos povos; en- 
care-se a questão nos verdadeiros interesses do pau ; 
discuta-se sem prevencão, e com placidez, e é impossi- 



vel que se não colha um bom resullado para a convenicnle 
organisacão da Fazenda Publica ; senão pelo meio que se 
apresenta, por outro melhor que por ventura se offereca; 
mas sempre baseado nos principias, dos quaes se não 
tlcvc prescindir, da tbnicladc, iytiakdndc, e siatplicidade. 

Servindo-me como disse, do orcamcnlo do Estado, 
do anno econonlico de  18130-1861, para a base da iin- 
posicão ; vio-sc qual era a importancia total da despe- 
za ; mas como na sua reccita figurani ~ivulladas som- 
nias, cle divcrsa origem, procurarcniua conhecer qual é 
a ~crdadc i r a  base da nova iinposicdo, islo é, qual a 
sornnia total que deve fixar o novo imposto. 

Coinpor-se-ha esta base, - 1.' da importancia dos 
tributos qrie o niesmo imposto deve subsiiluir ; - 2 . O  da 
soriiiiia necessaria para precncher a despcza. 

Adiante I eremos o desenvolvimento desta opcraqão. 
Aprescnlarei eni primeiro logar a nota, extrahida 

tlo rcfcrido orcainenlo, dos tributos que deverão ser ex- 
tinctos, incluindo os descontos de que trata o artigo 6.O 
do mesmo orcamerilo, e .teremos para a primeira parte 
d a  base a somma de G,763:liliGB99k rs. Resta conhe- 
cer qual é a sornma precisa para precncher a cifra to- 
Ia1 da dcspczs, oii contingente geral a repartir propor- 
cioiialniente por todos os conlribuiutes. 

Para isto, bastará sornniar : - I ." Os rendimentos 
das Alfandegas que ficam subsistindo ; - 2.' dos pro- 
prios Nacionacs, e outros ; - 3." Receita das illias, e 
teremos que a differenca qiic ha para preencher é de 
1 ,G48:71i3600F rs. e reunidas eslas duas sommas, se- 
r i  a basc da imposicão o total de 8,112:310&000 rs. 

Segue a nota dos tributos existcntcs quc devem ser 
extinctos, e da importancia das deducrões de que trata 
o citado artigo 6." 

3 



Nota dos inyos tos  clz'recios e indiiec6os, segírndo o 
orçamento do  anno econolnico tle 1860-1861 e que de- 
cem ser exlinclos no Continente do  Reino. 

IMPOSTOS DI RI<CTOS. . I  
Contribuiciío predial . 
Dois por cento para fa- 

lhas . . . . . . .  
Decima indiistrial . . 
Decima de juros.  . .  
Qualro por cerilo da 

renda das casas . . 
Iniposto dc criados e 

cavalgaduras . . , 

1,328:752&000 

tG:87B$000 
t l l :999&31'2  
133:121&619 

55:3)21&741 

40:7/10dOS8. 

I 

2,932:509,4199 

Irnposto de maneio e 
fabricas. . . . .  ,'i:2G(id32G 

Solloileconhecimcnlo~ 4:470$5lG 
Tercas dos Concelhos. 
Contribuicão dos Con- 

çcllios para a Uni- 
versidade . . . . .  

Direitos de  mercL2 . . 
Matriculas e Cartas . 
Sizas . . . . . . . .  
Imposlo sobre lransmi- 

ssão de propriedada. 
Papel sellado . . . .  
Sello de verbas . . .  
Multas judiciaes e ou- 

tras . . . . . . .  
Impostos sobre lilinas. 
Compensa~ão da Cama- 

ra de Belem c Olivaes 
Iniposto para as estra- 

das. . . . . . . .  

38:896$670 

4:2298337 
44:1068161 
28:607&986 

32 1:084&7 1 

56:858&877 
224:983&00 
109:681&392 

23:109&307. 
-4- 

% 0 : 3 0 4 ~ 0 9 0 ~  

2 54:8356803 



I \iPOSTOS INDIRECTOS. I I 
Transporte . . . . . . . . . .  

2 ' tritlrhga municipal 
t i i ,  1,isboa. . . . .  

liiiposto sobre o pes- 
c a d o . .  . . . . .  

Coniracto do tabaco . 
Ileal d'iigoa . . . . .  
Imposto para as obras 

da barra d0Doui.o . 
Iriiposlo especial de500 

rs. cin pipa de ~ i n h o  
Imposto para as obras 

da barra da Fjgiicii.n 
Imposto addiciotial pc- 
!,i Ici de 14 ti'Agosto 
dc 1858 

Iiuposto para a amor- 
t isa~ão das Notas 

DeduccGcs tlc que tra- 
la o ar t .  (i." do mes- 
mo orcaiiienlo 

Total 

2,933: 509,4199 

1)everá tambem ser extincto o rendimento das Pontes e bar- 
cas de passagem, siibsfitiiindo-se estas por pontes, aonde isno for 
possivel ; porque pdg. lido os povos um unico imposto para todas 3 as despeaas do Estado, nenhum outro tributo se lhes púde exigir. 

Pela mesma razão dcverão tamheiir srr extinctos todos os im- 
postos directos e indirectos d a  Camaras Municipaes que pesam 
aobre os gciieros de primeira necessidade - o p30, - a carne etc. 
n e t e  siin Ii,ivcr toda, e a mais escrupulosa fiscalisação  obre a 
qualidade destes generos. Imponham-se as mais rigoroqas penas 
áquelles que os venderem deteriorados ; mas wjam ititeiraniente 
livres para o consumidor, tornando-se assim mais accessiveis aos 
pobres pelo seu dirnintito prga. 

Outro ponto lia, que, @a sua gravidade e importancia ndo é 
aqui o tratar. Refiro-me aos tributos parochiaes. 

7L8:097fiBLI 

56:3036664 
1,3Q 1:0004000 

12?-986&224 

13:376&830 

18:166d321i 

9:4 3G38:;'r 
---- 

' 

. . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . .  

2,319:5668518 

178:6658075; 

-888: 6068778 

453: 2098586 
. . . . . . . . . .  .j6,763:ii5;6&99t --- - 



Coiiliecida, como fica dito, a imporlancia da base 
da imposicão, tralaremos da base da dislribui$io. 

Só com o fini dc scrvir de ternlo dc coinparac' no atl 
problema que descjo resolver, aprcsenlarei em primeiro 
Jogar o mapya eslatislico em resumo, da populaciio do 
Heino, segundo os dados officiaes do anno dc 18a8 ; 6 
o s~guin le  : 

1 NIIMI!HO DOS IlbUITANiIiS 

I Sexo I SEXO I 
masculini, feminino 

Aveiro . . . . . . 
Béja .  . . . . . . . 
Braga . . . . . . .. 
Braganqa . . . . . 
Castello Branco. . . 
Coimbra. . . . . . 
Evora . . . . . . . 
Faro . . . . . . . 
Guarda . . . . . . 
Leiria . . . . . . . 
Lisboa. . . . . . . 
Portalegre . . . . . 
Porto . . . . . . . 
Santarem . . . . . 
Vianua . . . . . . 
Villa Real . . . . . 

113.,7112 
63,240 

13'2,681 
66,372 
72,102 

128,705 
48,182 
78,792 
96,426 
78,761 

208,643 
43,606 

170,796 
82,016 
88,134 
90.640 

1'28,834 
62,828 

161,019 
69,512 
77,862 

140,506 
45,348 
76,904 

105,724 
81,371 

215,381 
45,201 

205,186 
5'8,944 

1015,633 
97.771 

242,576 
146,068 
293,700 
135,884 
149,969 
266,%11 

90,530 
152,784 
202,180 
160,132 
4%4,030 

88,806 
373,982 
170,960 
190,797 
178.4 11 



Por este mappa se vO que o numero total dos ha- 
bilantes no Coiilinenle (10 Reino, é de 3,584,677, do 
qual toinaiido a quarta parte, temos que, 896,169, é 
o riumero dos Chefes de familia que poderiam eslar no 
caso de serem considerados coiilribuiiiles, c s c r ~ i r  de 
base para a distribuiçáo do imposto, quando se tralasse 
de unia regular classificação. 

Mas, prescintliiido dessa regular, e con~pleta classi- 
RcacSo, a qual, para se conseguir, seria indispensa~el 
groccdcr-se a um receiiseamenlo niinucioso, e circiims- 
tanciado de lodos os i:idi\iduos de qiie se compõe a so- 
ciedade, e da sua posição social, o tliic tlcmanda n~uilo 
esludo, trabalho, medilaqão, e tcmpo, na falla absolula 
que hoje se dá clos clciiienlos iieccssarios para trabn- 
lhos der-la ortleiii ; iiitlic;ii~i uin iiicio, pelo qual, a meu 
Ter, seiii grande diíliculdadc, se poderá conseguir o fim 
qiitl se propõe, ou pelo menos s c r ~ i r i  de denionstraflo 
c.l;ri a da coiiveiiioncia, c utilidade que offereae o n o w  
systcma de contribuicão. - .  

Seni tratar pois das diffcrcnlcs classes, serics, e 
secçóes, em que, çoino fica indicado, deveria para este 
fini di\ idir-se a massa dos contribuintes, scgiindo as di- 
Lersas considerações c caihcgorias indi\ irluaes ; servir- 
iuc-lici, para esta demonstracão e exciiiplo, do numero 
coiihecido dos actuaes contribuintes, exlrahido dos map- 
pas do Reparticão da decirna predial, e dos de lanqa- 
rrienlo da industrial do anno de 1859 ; c segundo estes 
dados oficiaes que tenho presentes, lcmos o qiie se vê 
da scguinte relayâo, á qual deve accrcscer o numcro 
(10s I~niprcgados do Estado, que não devem coiilinuar 
a soffrer descontos nos seus ordenados, pela enoriiie e 
iiijustissir~iri drsproporçiío que isto offerece, mas sim en- 



trar no numero geral dos contribuintes para a igual- 
dade da distribuicão do imposto . 

Neste numero porém não entram os militares. por- 
que. como se poderá demonstrar. devem elles ser coo- 
siderados corno uma classe excepcional. e os seus sol- 
dos ia tegralmeiite pagos . 

Numero de conkibuintes nos desesete Districtos c10 
Conlineníe do Reino. f io anno de 1859 . 

Por decima Por deciina 
DISTRICTOS 1 predial I industi id I 

Aveiro . . . . . . .  
Bija . . . . . . . .  

. . . . . . .  Braga 
13raganca . . . . .  
Coimbra . . . . . .  
CastelloBranco . . .  
Evora . . . . . . .  
Faro . . . . . . . .  

. . . . . .  Guarda 
. . . . . . .  Leiria 

Lisboa . . . . . . .  
Portalegre . . . . .  
Porto . . . . . . .  

. . . . .  Santarem 
Vianna . . . . . .  
Villa Real . . . . .  
Vizeu . . . . . . .  

86. 178 
26. 113 
81. 937 
36. 111 
76. 3 0 2  
32.  983 
14.  657 
38. 817 
$2. 476 
44. 028 
60. 561 
16. 799 
64. 176 
4 q 5 8 1  
48. 625 
47.  641 
75. 389 

784. 973 

6. GEi4 
7. 860 
7. 612 
4. 5 3 3  

10.758, 
10. 999 

5 .  222 
' 6. 338 
18. 541 

. 6. 687 
24 .  416 

5. 'i78 
14. 958 

7. 478 
4. 480 
7. O89 
8. 698 

157.687 

62. 832 
33. 572 
59. 549 
40 .  64'1 
87.  0 6 6  
43. 983 
19. 879 
44. 785 
71. 017 
80. 715 
84. 977 
24.  577 
79.13.4 
5 0 .  059 
53. 106 
54. 738 
84. 087 

949.660 



Xolli do rtuttiero dos E»zprt,pndo (10 losrado que 
soffrct~l dcsconlos nos seus aencimenlos. 

J : i i i t t i  do Credito Puhlico . . . . . . . . . li 2 
Ministerio da Fazenda . . . . . . . . . . 2,667 
Ministerio do Rcino . . . . . . . . . . . 3.000 
Ministerio da Justica . . . . . . . . . . . 1:178 

CCivis 389 1 Ministerio da Guerra Yililarts . . 3 ,721  

Ministerio da ~ a r i n h a ( ~ ~ $ ~ , ,  i:!] . . 81 1 

Ministcrio dos Negocios Estrangeiros . . . . 9 2 
Minislerío das Obras Publicas . . . . . . . 4 97 

Total . . . 12 ,018  
Deduz-se o nurnero dos mililarcs . 3,SfiS 

8,150 

fiomero dos conlribuintes . . 9S2,660 
yumero dos eiiipregados . . 8 ,150  

Tola1 . . 9 t 0 , 8 1 0  

Tcmos por tanto que o numcro total dos conlribuiti- 
trs, é de 960,SIO ; tomarei sómente para o calculo que 
se offerece, o numero redondo de 800,000,  para ser- 
vir de  base geral á distribuição do imposto; e o de 
3 ,195  para as quolas extraordinarias, conforme a rc- 
la$o adiante copiada, rcslando ainda, e deixando de  
pnrlc o de 150 ,S lO individuos, para os casos que pos- 
sani dar-se, ou de innexactidiio numerica, ou de haver 
alguns cjuc não dcjam ser considerados com o impos- 
to, ou incsmo porque alguns delles poderão estar du- 
plicadamenlc incluidos pelos difiercntes Lributos. Mas 



quando todos devessem ser conlemplados com o imiipo.& 
to, haveria nesle caso uma diminuicão nas quotas, na 
proporclo do maior numero de contribuintes ; porque, 
conhecida a cifra de que o Governo carece para fazer 
face ás despezas do Estado, deve esta servir de base 
para a distribui$ão pelo nuincro total dos conlribuintcs. 

Toiiiando pois, para basc geral da distribuic30 do 
iniposlo o numero de 800,000 contribiiiiiles, d i~ id i re i  
esie numero em tres classes, ou divisóes, e cada uma 
destas tres divisões, em quatro siibdi~isóes, com a de- 
s i g n a @ ~  das quotas respccli~ as, calculadas pelo mini- 
1110, medio, e maximo, que rasoavelnienlc podcrão pa- 
gar de imposto, desde o menor rcndimenlo collecta~el 
al4 o maxiirio de 1 .O006000 rs. inclusiiE, ou scja pro- 
\eiiicute de propriedade, ou de qualquer, indiistria, pro- 
fissão, ou emprego, ou mesmo do co~ijunclo dc divcr- 
sas proveniencias. 

Por esta f6rmq obler-se-ha o resultado scguinte : 



BASE DA DI~TRIBUIÇÃO. 

Coiitribiiiiitea Quotas 

100,000 a 1&200 Termo medio 
100,000 a 1,3600 Ir9800 rs. por 

.E 100,000 a "2000 400,000 con- 
100,000 a 2f400 tribuintes . . 720:0004000 -i 1 

62,500 a 38600 Termo medio 
GC,S00 a 6,8200 6&400 rs. por 
G2,ljOO a 68800 250,000 con- 
62,800 a 108000 I tribuintes . . l,GOQ:000,$000 

38,000 a 258000' Termo mcdio 
38,000 a 35$'000 40,$000 rs.por 
38,000 a 15/000 160,000 con- 

k 

38,000 a SaJ000 tribuintes . . C,000:000&000 'I 1 
É o termo medio para os 800,000 

contribuintes 104100 rs. Tola1 . . 8.320:000&000 

Tcriios agora pnrs regular as quolas cxtraordinarias, 
o numero dc 3,19$ c.oriti~ibuintcs, coiiforme a nota que se 
scgiic : 



Nota 30 nuntero de. individuos que, nos 17 DislrÉ- 
ctos do Reino, teem o rendimento prezumiuel ubaizo 
designado. 

[ Para mais l2:Ooo 00oI Para mais 1 
DISTRICTOS 

Aveiro . . . . 
Béja .  . . . . 
Braga . . . . 
Braganca . . 
Castello Branco 
Coimbra . . . 
Evora . . . . 
Faro .  . . . . 
Guarda . . . 
Leiria . . . . 
Lisboa . . . . 
Portalegre . . 
Porto . . . . 
Santarem . . 
Vianna . . . 
Villa Real . . 
Fizeu . . . . 

de 

1 :O00 $000 

120 
61 

180 
Eí d 
3 4 

206 
121 
104 

4 1 
5 O 

4 4 7 
128 
213 
197 
11 3 
128 
138 

2,330 

até de 1 TOTAL 
5:OOO $000 

2 O 
L O 
5 O 

7 
13 
28 
3 2 
16 

7 
17 

231 
57 
79 
6 3 
Z Eí 
16 
92 

703 

5:OOO $000 

- 
6 

20 - 
6 
B 
4 
3 

1 
5 !i 
1 O 
29 
16 

3 
2 
3 

1 3,195 



Por esta nota se vê ser o numero dos contribuintes 
com o rendimento prezumivel de um a dois contos de 
réis, 2,338 ; o dos que lem de dois contos até cinco, 
703 ;  c o daquelles que se julga lerem para mais de 
cinco contos, 162.  Fixaremos pois a estes contribuin- 
tcs as quolas minimas seguintes : 

aos primeiros a 1201000 . . . '279:6006000 
aos segundos a "L504000 . . . 175:750,#000 
e aos terceiros a 600p000 . . . 97:"L08000 

Toremos o total Rs. fili"L5S04000 

Devem por certo, reputar-se minimae.ssias qnotas, 
porque, haverlí tal que deva pagar de imposto iuais de 
cii~co ou seis conlos de rúis, attciidendo a que ha pro- 
prielarios em Portugal, que leem de oito até oilsula 
coiilos de rendiiilcnto. 

Deve porém notar-se que estas quotas exlraordina- 
rias, não são mais do quc um cxcmplo, porque a stm 
fixacão deliniliva depende de oulros dados. 

Se tomassemos para calculo da distribuigão, o au- 
mero da poyulaqão do Reino, loriamos o seguinle re- 
sultado: 3,584:677 habitantes dão 893:000 chefes de 
fainilia, compostas de quatro pessoas, para cuja suslen- 
tacão fixariamos o minimo de 400 rs. diarios. Niaguem 
diri  que se póde viver com iiienos de 100 rs. diarios 
em qualquer parte do Reino de Portugal, o que corres- 
ponde a 11.6&00 rs. de rendimenlo annual para cada 
familia, e daqui deduzindo o imposto de i 0  por cento, 
que são 14:600, multiplicados por 893:000, daria um 
total de 13,037:809&000 rs. , calculado pelo mioimo; 
que a tanto podcria elevar-sc o rendimento para o b- 
Lado do imposlo de 1 0  por cento. 



Temos porém, pelo calculo anterior, que o termo 
medio da somma de 8,32Q:00QB000 rs. , é de 10&408 
rs. para cada u m  dos 800 ,000  contribuintes, logo o 
termo inedio por esta proporçao, c' menor que o mini- 
mo, tomando por base o numero da populacão como 
fica demonstrado, dando para cada iamilia o slricta- 
mente necessario para viver, e que dessa niodica quan- 
tia, que é o minirno para todos, se tirasse o imposlo d e  
1 0  por Cento. N5o é preciso ter muita perspicacia para 
ver que, sendo aquclla importancia o resultado de se 
dar  a cada indi~idiio o minirno de 1 0 0  rs. diarios, que- 
rendo, por csta proporção procurar o termo uiedio, pe- 
las clítsses mais ahasladas, achar-se-Iria tlc certo unia 
somina iriuilissimo sypcrior. 

Mas iiáo é preciso niais para demonstrar que a pro- 
porcão que se apresenta, por este meio, é a mais mo- 
dica e eqiiilativn possivel. 

Coino se v&, pelo que acima sc rcfere, a quola me- 
dia píira os 800,000 contribiiintes, é de 10&100 rs. s 
que correspondc a uni rendirrienlo liquido de 101$000 
rs. ; esta quantia t l i~idida por 365 dias, dá eni resul- 
tado 2 S L  rs. diarios para quatro pessoas de famiiia, ou 
7 1  rs. por dia para cada indi~iduo.  Ora, eslabelecen- 
do-se por aquella proporcáo, a da popula$io, o mini- 
mo de 1 0 0  rs., ou a somnia de 116&000 rs. anniiaes, 
seguc-sc que os 104'i 00  rs., que este calculo apresenta 
como termo medio, corrcsponde aproximadaiuenle a 7 
por cento daquclla somma que 6 o minirno para todos ; 
e por consequencia, creio eu, que se póde francamente 
assegurar que os 800,000 contribuiiites só terão qiie 
pagar com pouca differenca 7 por cento do seu liquido 
rendimento. 

Nais, pelo exemplo apresenlailo, a quota minima 6 



de 1,4200 rs . ,  ou 1 0 0  rs. p r  mez, ou rs. 3 i por dia, 
que na proporciio dos 71  rs. diarios, coiSresponde a me- 
nos de 5 por cento, em relacão ao termo medio desta 
.proporcZo. 

Haverá alguem no Paiz, que esteja no caso de ser 
considerado com o imposto, como de certo estão lodos 
aquellcs 800,000 contribuintes, que dcva pagar menos 
de 3 rs. por dia ? Parece-me que 1150. 

- Taiilbcin me parece que ninguem, de boa f6, dei- 
xara dc reconhecer, que todas as quotas indicadas são 
iia realidade as mais modicas possi~el.  

Se considerarmos a n~axima quota de 91iJ000 rs., 
com rclaciio ao rendiniento de 1:000d000 rs., achare- 
mos ser csta quota de 5 i por cento ; inas dcvendo scr 
calculada pelo termo niedio, ficará sendo palha mcnos 
de 7 1': por cento. 

JIas concedendo nieçmo que nfío d e ~ a  descer a tan- 
to, pois que os calculos feitos por termo medio, sáo tal- 
livcis, e as quotas deverão seni duvida ser n final fixa- 
das por unia escala asccndenle, nas proporçfies dadas, 
com rcla$ao ás medias, e maximas, por isso que as mi- 
nimas siio na realidade as  mais diminiilas possivel, ain- 
da assim, por muito que sejam elevadas, nunca pode- 
rfio ser para mais, antes para menos de 9 por cento do 
rendimento, para se  obter com toda a segurnnca, a 
somma tola1 do imposlo, do modo que fica indicado. 

Ficando assim bem claramente demonstrado que o 
termo medio indicado, é menor que o miniino, loman- 
do-se por base a popu!acáo ; e que, por conscgtiinle é 
mais racional e justa a proporcão qiie se eslabelece, de 
facil execucáo, e da maior equidade, C indubitavel que, 
adoptando-se o novo systema de imposto, conseguir-se- 
h20 immetisas vantagens. - 1." Plena liberdade de in- 



duslria, e da propriedade, libertando os conlribuinlcs 
de innumcraveis vexacões, embaraces, e arbitraricda- 
des a que esíão sujeilos pelo systemn actual ; - L." Iia- 
yer uriia só quola cerla ; - 3." poder o Governo con- 
tar corn uma somma igual á impoilancia da despeza; 
- 4." facil arrecadacão, o uma contabilidade siniples 
regular e exacta ; tornando-se assim da maior facilida- 
de o exame da cornpelencia do Tribunal de conlas ; - 
5." finalmente, poder o Governo, com o tempo conse- 
guir uma coiisidcravel diminuicão na despcza ; dando 
crn resultado, ser menor o contingente' geral, e harer 
unia proporcional reducqao nas quotas individuaes, I is- 
to qric, a fixaqzo aiinual das mesmas quotas, é sempre 
regulada pela maior, ou menor importaiicia da base da 
imposicão. 

Quando se quizessc adoptar o meio proposto, para 
uiiia expcriencia, deveria coinc~ar-se por formar matri- 
zes de todos os contribuintes em geral, com designacão 
das cinco classes iiidicadas. - 1 .' Proprietarios ; - 
"La Industria ntoral; - 3.a Induslrin agricoln; - 4." 
Itidustria naercapztil ; - 5." Industria fabril. 

Esías matrizes, que chaniarei preparatorias, podc- 
riam ser feitas por unia Junta, de Concelho, ou Bairro, 
de .que faria parte o Escrivão dc Fazenda, composta de 
uni dos niembros de cada Junta de Parochia, ou por 
unia Junia especial eleita para esse fim ; e depois de 
formadas estas malrizes, seriaili aíllxadas em logar com- 
petente para que todos os iiilercssados podessem fazer 
as  suas reclarnacões em uni praso niarcado ; estas re- 
clairidções juntas ás matrizes seriam remeltidas ás Jun- 
tas gcraes de Districto, ou mesmo uiiia Junta superior 
(eleita) do imposto, um jury cadastra1 eleito composlo 
das differentes cinco classes, que:reunindo-as todas for- 



inariam ris dos Dislrictos, sendo presente com voto o 
Delegado (10 Thesouro ; affixando-se Iguatmente, e rc- 
~olvcn(lo motivadamente todas a s  reclamacões nos pra- 
sos q u ~  se estabelccesscm. Assim preparadas estas ma- 
liAizes, seriam rcmettidas, com todos os papeis relativos, 
i Direccão geral das contribuicões directas, que, ou- 
vindo no que fosse mister, um conselho, para essc fim 
previamente nomeado, formaria a matriz geral c10 Rei- 
HO, e della extrahiria as competentes matriculas qiie re- 
mettcria aos Delegados d o  Thes~uro?  abrinddhes débito 
pela sua iinporlancia. Os Delegados do Thesouro, as 
entregariam aos Recebedores, para a cobranca do im- 
p s t o ,  abrindo-lhes igualmente o competenle débito. O 
~ecchcdor devcrá pnra n cohrancn procurar os eontri- 
buintcs, c n3o cstcs o recebedor. 

Eisaqui,  em resumo o que se podpria ensaiar, fa- 
zendo-so os regulamentos e instruc~ões necossarias. O 
tempo e a experiencia mosfraria o melhor modo de es- 
tabelecer o systema. Para a revisão annual das Matri- 
zes, bastará af ixar  as do anno antecedente, fazendo-se- 
Ihes as rilteracões que de novo se offerecwem. 

Concluidos todos o s  trabalhoà pata a formacão das 
matrizes, c extraccfio das matricitlas conformo o modelo 
adiante, parecendo-me ser mais cornmodo pnra os con- 
tribuintes, e mais conveniente e necesslirio p r a  o Go- 
.remo que a cobranca seja realisada @r trimestre ; e 
vendo-se por elles que se obtinha o conveniente resirl- 
tado, teria então logar, nias só entio, o Decretar-sc a 
extinccso dos Iributos constantes -da relacão copiada n 
fl. 18, c o definitivo estabelecimento deste novo systema 
de contribuicão, depois de ultirnados, conlo fica dito, 
todos os trabalhos nccessarios para a fixacão, e cobran- 
$a do novo imposto. Para mais complela demorrslra- 



cão do que se propae, formularei o seguinte orcaniento. 
Vio-se que as quotas minimas, medias e maximas, 

até á quantia de um conto de réis de rendimenlo, dào 
a importancia de 8,3110 conlos, e que as exlraordinarias 
calculadas pelo minimo imporlam eni &&2:5506000 rs., 
formando estas duas verbas o total de 8,87L:5508000 rs. 

Querendo pordm conceder para todas as eventuali- 
dades e falibilidade dos calculas, uma diniinuic? O nes- 
ta sonima, da  quantia de 460:24 08000 rs. ainda as- 
sim teremos um tola1 de 8,412:310,&000 rs., somma 
igual á precisa para preencher a cifra do or~amento  do 
anuo econoniico de 1860-1861, de que nie s i r ~ o  para 
esla demonslrac50. 

Mas dada a hypothese dc se realisar a prirncira 
somma, o que náo só lenho por seguro que aconteceri 
mas que ainda s e r i  excedida, querendo calcular as quo- 
las a 9 por cento, e não se procisaiido mais do que a 
segunda soinma, conio adiante se wrA, devendo ter-se 
cm lembranca que, um dos principios fundamcntaes 
íleste systema é que o Governo não pGde receber mais 
nem menos do que a somma que lhe for rotada, e pre- 
cisa para as despezas do Estado, depois de conhecida a 
sua importancia ; leriamos neste caso que fazer uma di- 
ininui~ão nas quotas, de 1 por cento, que a tanto 
aproximaQmente corresponde aquella deduccão ; e por 
consequencia ficaria sendo a importancia a exigir na rn- 
zSo de 7 f por cenlo de rcndiniento prcsumivel, p a n  
j~refazer sónienle a sonima necessaria, e cquivalenle 5 
da dcspeza. 



ORÇAMENTO GERAL 



3 4 

ORÇAMENTO GERAL DO R171VDIMERTO E DESPEZA 

RENDIMENTO 

Do novo imposto 
Das Alfanclegas 
Dos proprios Nacionaes e di- 

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  versos 
Impostosdirectos. 
Iniposlos índirectos 
Proprios Nacionaes - .  

. . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . .  

t12 :543&000  
t 4 8 : 3 6 2 & 0 0 0  

58:386&000 
1 

8,412:310&000 
3 , 7 E i 0 : 0 0 0 ~ 0 0 0  

1 , 3 9 6 : 0 0 0 ~ 0 0 0  

519:100&000 

14,071:600&000 



1 ESTADO -PARA O AKBO BGONOMlCO 

(Encargo da di- 
nta do Cre- vida interna . I 1,90fi:%34&776 

DESPEZA I 
\ ida extvrna . t,I86:E(iERBYG69 

Encargos gcraes 
. . . .  inislerio da! ('1. - I-- L,lhl:18/1&375 

(*) Não se incluc nesta somma o custo do papel para sellar, commissão etc. 

4,091:d97&&ÇEi 

'i~zenda a . Scrvico proprio 
do Ministorio . t 

inistcrio do Reino . . .  , . 
,inislcrio da  Jiislica . . . . .  
íiiiktei.io da Gucrra. . . . .  
Linislcrio da ~lariii l ia . . . .  
[iniçterio dos i\'eg.06 E s t r a ~ ~ g . ~ ' ~  
linistcrio das Obras Publicas . 

Dcspeza cxtraordinaria 

I 

N W A  
Pelo orçamento que precede, fica nivelada a receita com a despeza. 
Dcmonsli a-se porém haver um accrcscimo clu recci~u. de 4GO:000,@~O 
1: ciucrcndo admittir quc mctncle (10 nurncro dos 

50,000 coutribuintes que ficam cle parte, poderão ser 
omprehendidos com a quota media dc l0$400 rs. tere- 
nos mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .780AlOO&000 

Elevando as quotas extraordinarias a uma mais justa 
>roporção, haverá muito provavelmente ainda um au- 
p e n t o  de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  W.OOO&OOO 

Rs. . . . . .  i,soo;two&w 
Somma da receita que accresce á precisa para as despezas do Estado. 
Creio pois quc este systema merme bem apena &ser estuddg, ain- 

da mcsmo que esta somma se reduzisse a metade; ou a u m  terço. 

786:7 I 4gUB8 
1,312:048&757 

459:6548936' 
3,0Si:08(id044 
1,011:319dS5;(1 

13ti':J9.?#?34Y 
940: I  9382ti7 

. . . . . . . . . .  

9,011:630$178 
14,003:027&925 

74 : Fi7taS075 
I~ ,O77 : l i 0O~L)00  



Este oiyaniento, que não é mais do que uma cdpia 
do ultimo approvado, do anno a que nie refiro de 60-61, 
com a iinica alteracao da importancia do novo iniposto, 
cni siibstitui$ío i dos tributos existentes, para demons- 
trar claramenle assim a convcniencia da sua extinccão, 
como a do cslabelecimenlo de uma iiiiica contribuicão 
d e ~ e r h  ser formado dividindo, como já se disse, em 
duas partes distinctas a sua despcza. - l.a das despc- 
zas dc neccssidade ; - tVa das despezas de melhoramen- 
10 e fomento. 

Com esla divisão bem classificada, C que deve ser 
formado o orqamento geral do Estado fixando a somma 
tola1 da despeza, para por ella se fixar igiialmentc a im- 
portancia total do imposto, e ser distribuida proporcio- 
nalmente por todos os contribuintes. 

Deste modo o Governo saberia ao certo, a somma 
corn que póde contar, e os contribuintes coiiheccriam a 
quota fixa que devem satisfazer, e a siia legal e con- 
veniente applicacão. 

Parecc-me, em vista das demonstrac6cs fcitas, quc 
fica resolbido o problema de que, estabelecendo-sc um 
~lnico imposto, scndo bem regulado, os contribuinles, 
cada um dclles pngari proporcionalmente menos, c o 
Governo receberá mais, e o preciso, para occorrer a 
todas as despezas legaes. 

Poder50 dizer .: Estabelecendo-se este unico impos- 
to, ainda ficam siibsistindo os pesados direitos de con- 
sumo pelos despachos nas Alfandegas. e verdade ; e se- 
ria muito para desejar que desde já fossem extinctos, 
e assim ficaria completo este systema ; mas considero 



isso impossi~el na actualidade, e creio'ser de todos bem 
conhecida a razão e conveniencia da conservacão des- 
tes direilos unicamente, como entendo que deve ser, so- 
bre os generos estrangeiros. Seria de certo lima ociosi- 
dade o pertender dar explicaqiio a este respeito. O com- 
inercio externo não está na mesma razão do movimento 
c regimcn inlcrno do paiz. Para o regime11 economico 
interno de um Paiz, póde estabelecer-se a maxima liber- 
dade possivel ; ti50 tanto assim para o commercio ex- 
terno, que 6 indispensa~el sujeitar a certas e determi- 
nadas restriccões, combinadas pelas relacóes existenles 
com as outras nacões ; e mesmo pelo que póde affectar 
a agricultura e iiidustria do paiz. 

E porém muito possivel, havendo pelo meio pro- 
posto uma receita cerla e avultada, fazerem-se algumas 
modificacõcs nas pautas, para os generos de primeira 
necessidade, ou em malerias primas. Isso porém perteii- 
ce ao Governo calcular e conhecer até que ponto pbde 
ter lognr uma rcducqão de dircilos, tendo em visla its 

vantagens internas do paiz, e as relaci3es externas. 
Oulra objeccão t a l ~ e z  se fiica, suppondo-se que a 

esle syslema se opp& o preccilo da Carta, no art. 24.O 
dcterminaiido, que ninguern 6 isento de contribuir, em 
proyoryão de seus haveres para as despezas do Estado. 

Responderei, que este preccilo tem sido erradamen- 
te interprctado pclos principios c doutrinas propagadas 
por os modernos Economistas Politicos, e por estas 
tloulrinas dos iitilitarios, tem-se concluido, que tudo, 
seni dislinccão, que serve de  utilidade, ou de recreio, 
deve ser lributado. 

I'or pouco que se analyscm os tribulos cxislenfes, 
reconhecer-se-ha, que os povos s50, por esle modo, du- 
plicadameiile lri hutados. São Iri bulados pclos i rnpos!os 



directos po'r tudo quanto colhem, e podem disfruclar ; 
e sáo duplicadâ~nente tribtttados peles imposta indire- 
d o s  com os dircilos de consumo sobre os mesmos pro- 
duch6 do paiz, e muilos oulros tributos, nol;i\cln:~ii~ii 
dcsproporcionaes. 

Kão póde ser esle o espirilo da Carta Constitticio- 
nal, que não quer, nem póde querer, se [ião o que for 
mais juslo, mais eqriilalivo, e mais conducente ao bem 
cstar dos povos. 

O erro pois não esltí no principio, está ua sua ap- 
plicagão. 

O principio de que todos deveni concorrer para as 
despezas do Estado, lodos o rcconhccein, ninguem o 
-@de conlcstar ; a differenpa está no modo de exigir, o 
satisfazer a parte com que cada um deve concorrer na 
justa proporcão dos seus haveres, ou como proprieta- 
rio, ou como induslrial. 

Este 6 o ponto essencial da questão, e não me pa- 
rece que o novo meio que se apresenta esteja em op- 
yosigão com o espirito da Carta Constitucional ; mas 
quando estivesse, a mesma Carta estabelece o niodo tlc 
o remediar, e yóùe, quando fosse preciso, recorrer-se 
6s COrles ; não ,para revogar o preceito, mas para sc 
lhe dar a sua verdadeira intelligencia, que n3o pódc 
ser outra se não a quc for fundada na justita e igual- 
dade. 

Pelo novo systema de conlribuicão sb se trata dc 
estabelecer, pelo inesmo principio de lodos concorrereni 
para as despezas do Estado, um une'co iniposto, como 
ineio mais regular, e mais igual para todos ; evitando 
o arbitrio, e desigualdade a que drí logar o modo e ine- 
Ihodo que hoje se seguc dos diversos Iributos. E deve- 
se ter cm vista que por aquellc meio, oão se vai bus- 



car o q60 cada arn liúrlt pngar ; mas sim cs Que, por 
justa: popqib, lodos decem pgar, e s3 quanto 
d e e ~ r i o  pêra grckzer a bprlaiaciilc da despe- 

za do Estado. 
Nole-se por tanto a differca$a-; pclo mclhodo aclual 

tributa-se tiitlo, coni graildc desigualdadc, iinmensas 
wxa$tics, e o seu i-endimento 6 insufficictitc! ; p t o  meio 
proposto, de uma u ~ i c a  quota, proporcionalmonte igirat, 
e rekalivainente n~inirrba, ha unka mceita supct5or ii &s- 
1reza. 

Só este paralleto, alem das outras consideracões so- 
bre 8s vantagens que esle systcma offcrcce, C de certo 
incemifivo bastanfe, para despcrlar no aiiirno dos homens 
pensadores, conheccdorcs da nialrria dc que se trata, 
e amantes do seu paiz, o desejo de concorrerem com it 
sua illuslracão, para que, eni assun~plo de  tão grave 
iinportancia se presle a devida altengio ; c se possa coii- 
seguir, opportiinamenle, a thais completa, quanto pos- 
sivei, realisac8o do iiovo syslcma tlc conli.ibuicão que 
se aprcscnla. 

Muilos podcrão dizer, que pondo-se em pratica este 
systema, necessarianiente ser30 fcridos varios inleresses 
pnrticiililres pela suppressnlo de alguns empregos. Sei 
hmbem que para o fuluro, fechar-se-ha a porta ao eat- 
prego aíania, inas a islo respoilde-se que, qiiando se. 
traia de orgaiiisar, e rnclhorar o eslado da Fazonda Pu- 
blica, deve-se, primeiro que tudo, ler  em vish o bem; 
geral do Paiz. 

Rcpare-sc por6m, que n5o (rato, de analysar a 
despeza aclual;  e que lomanda para a base da impo- 
(iicão o orpmrnlo  de 1860-1861, c formando por esla 
I~asc, a da distribui~ão, niio sc ofl~iidcrn, dc nenhum 
modo os direilos adquiridos ; perque, se forem ex- 



tiuctas algumas reparticaes, e sendo dispensados alguns 
empregados, o Governo póde, e lhes deverá dar o des- 
tino que melhor convier, visto ter para isso os meios 
necessarios. 

Conclnaão 

Considere-se agora as  immensas vantagens que de- 
vem resulbar do novo systema e o seu alcance nioral, 
~ ~ o l i l i c o ,  e economico. Compare-se este com o actual 
systema, os vexames, embaraces, e p i a s  que são a na- 
tural consequencia dos diversos e variados tributos; a 
deficiencia delles para fazer face ás despezas do Esla- 
do ; c decida-se qual deve ser preferido : continuar no 
inesmo estado, precario, ruinoso, e violento, em que se 
está; ou procurar por todos os modos estudar a ver- 
dadeira theoria e empregar todos os meios possiveis pa- 
ra opportunaniente leval-a á execugão? 

O bem da humanidade ; a boa ordem ; o bom re- 
gimen administrativo acouselham, que uão haja hesita- 
$0 na escolha. 

Suppondo mesmo que lodos os meus calculos sejam 
errados, e que a imporlancia das quotas que estabeleço 
para o exemplo ripresenlado, não poderia exceder a 
sornma dos tributos exislentes ; ainda assim, seria pre- 
ferivel o noyo systema, pela sua simplicidade, e muitas 
outras vantagens que offerece, e quando se reconhecesse 
pcla experiencia, que as indicadas quotas eram insuffi- 
cientcs, e demasiado diminutas, poderiam ser elevadas 
com mais um ou dois por cento, com a mesma facili- 
dade com que podem ser diminuidas, sem que este au- 
gmeiilo se tornasse sensivel, por isso que seria igual 
para todos. 

Esla simplicidade, e igualdade, jámais se poderá 



ebter pelo methodo dos diwrsos tributos, tão despropor- 
cionaes ; e só se póde conseguir pelo systema apresen- 
tado de uma unica contribuicão. 

Creio porém, não estar em erro ; s verificando-se a 
exactidão dos calculas, e dernonslracões quc apresento, 
nenhuma duvida se poderá offerecer para que, sendo 
seriamente estudado este systema, se proceda a um en- 
saio pratico, ri fim de levar á maior evidencia, e con- 
~ i c c ã o  a sua uliiidade. 

N o  se recue porém cm frente das difficuldades, qiie 
de certo as ha, nias que não são insuperaveis ; desva- 
negam-se as menos beni fundadas apprehcnsões e sus- 
ceptibilidades ; acceitando-se este mcu pequeno traba- 
lho, iuiperleilo sim, nias conscencioso, como sincera 
homcnagem offerecida ao meu paiz ; e que, na minha 
humilde opinião, é sem duvida conducente ao melhor 
bem do maior nunicro. 

Quando já tinha concluido este trabalho, deparei com 
um artigo = des conclzcsions de lu science fiscule= in- 
serto no jornal dos Economistas, do mez d'Agoslo do 
presenle anno de 1861, e coincidindo perfeitamente as 
idks expendidas nesse artigo, com o novo systema de 
Contribuicão que apresento, podendo mesmo, talvez, 
dizer-se ser este um complemento das regras alli indi- 
cltclas, transcreverei aqui, a parte essencial do mesmo 
artigo, do qual se conclue ser hoje reconhecida, por 
Iiomens doutos na sciencia da economia politica, a ne- 
cessidade, convcniencia, e juslica, dc harmonisar o sys- 
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tpna tributario com o principio da iguallarÈe, base fun- 
damental da liberdade politica, e civil. 

. 

I': fundado neste principio, que inais uma \ez repc- 
tirei ; considere-se bem o alcance moral, p0 l~61~0 ,  
ccoriomico, do no\o systema de Contribuicão que se of- 
ferecc. 

BIS A P A R T E  ESSENCIAL DO C I T A D O  ARTIGO. .  

(( En gónéral, I'impdt doi1 êhe  réparli proporlion- 
nellemeot a u r  facultés des citoyens. » 

11 faut ensuite élaborer les régles vrainient écono- 
rniqiies do I'impGt, réglcs qui doivent respecter à Ia fois 
la justice et I'ulilité. 11 faut lui trouvsr les bases les 
plus larges, les plus solides et les plns fixes. I1 faiit 
lrouver les nloyens de le prálevcr sans tyrannie, sans 
arbilraire et sans perte. 

Si I'on compare entre elles et avec les faits sociaux 
les maximes fiscalcs posées par Smitti d'une par1 et par 
J .  B. Say de l'autre, maximes adoptées deyuis par toiis 
les économistes, on a r r i ~ e  á forniuler un principe uni- 
que qui les résumc toutes. C'esl le principe d'ulilile' de 
Pimpdt. 

Ce principaxiome esl celui-ci : 
u L'impdt ne doit entrainer aiicune charge qui pCw 

snr Ic peuple sans profiter au trésor public. )) 

Un certain nombre de régles corollaires praliques 
s'on déduisent lors qu' on l'applique aux r6alités eco- 
aomiques. Nous les éuoocerons seulement ; elles sont 
d'une indiscutable évidence. 

1. L'impbt doit btre fixe annuellement en verlii 
d'une loi, a fim d'être certain dans son assietle et do 
tie laisser aucune phce a l'arbitraire. 



II  La perceplion doit en être comn~ode et écono- 
mique pour Ic contribiiable. 
. 111 Cette perception doit être aussi peu cobteuse 
quc possil)le pour 1'État. 

1V 1,'iriipbt nc doit pas donner lieu a Ia fraude. 
V La fraude quand elle se produit doit être ré- 

primóe par des mesures pCnales, et noti par des niesu- 
res fiscales, c'at-à-diro non pas par une aggravation 
des laxes. 

VI  La peinc du défaut de paicment sans fraudc 
ne doit pas Etre non plus unc surcharge d'impdts. Ellc 
ne doit pas ruiiier l'iiidlistrie du coiilribuahlc. 

V11 Le produit de I'impbt doi1 derrieurcr Ie moins 
loiig temps possible hors dcs mains de celui qiii le doit 
e1 qui le paie en r6cilité a v a u t  d'entrer dans Ic trésor 
public. 

V111 Les taxes doivent Blre réclamées aussi dire- 
clenient qiie possible de ceux qu'elles doivent atteindrc 
en déiinilive, c'cst-a-dire nc pas donncr lieu i dcs ré- 
percussions. 

IX L'impùt ne doit piis favoriser certaines indits- 
trios aux dépens des autres, ou en frapper quelques- 
unos exceptionnellcmcnt, mais autant que possible peser 
également sur loutes, ou inieux encorc sur aucunc. 

X L'iuipbt ne doit eiilraver ni Ia production, ni 
Ia circulation, ni Ia consonimalion do Ia richesse ficlivo 
ou réelle, du  capital accumulable ou accumulé. 

A ces régbs d'utilité se joignent des rdgtes de mo- 
ralité, d'hygféne, de liberíé ciuilc et polilique. 

I L'impBt ne doit pas Blre contraire a Ia morale, 
mais il ne doit Ia protdger par aucune mesure fiscal0 
prévciitive, ou flui étant répressive rentre dans les at- 
tributioris de la jiislice p6nale. 



11 doit enfia Ia respecter, Ia faroriser pluti,t que Ia 
défendre ou Ia venger, et faire naitre Ia dign#é humab 
ne dans I'avenir ar1 moyen du travail et de Ia jouissan- 
cc Iégiiime, plulbt que d'irnposcr Ia pi.ivation ct de pré- 
\cnir I'abus dans le présent. 

LI L'impbt iie doit pas htre contraire à I'hygiéne. 
I1 ne doit pas avoir pour effet d'ahaisser le niveaii inoyeo 
du bicn-êlre, la longueur de Ia ~ i e  moyenne et les qua- 
lilés physiques de la race. 

111 L'irnpht doit respecter tous les droits naturcls 
de l'homme daas Ia famille et dans Ia cité, c'est-a-dire 
sa  liberté civilc individuelle. 

Lc paienient de I'irnpbt doit êtrc un actc de lihre 
adhésion au conti7at sociel : c'est pourquoi i1 doit neccs- 
saircmcnt être personncl et direct. 

L'application rigourciise de cc principe est Ia dcr- 
iiière consécration de Ia liberté polilique. 

C. A .  Royer. 

Comparando-se estas regras com as bases do Sys- 
tema de Contribuicão que aprcsenlo, e igualmente coni 
o nieio pratico que offcreco, reconhecer-se-ha a perfeita 
coincidencia e uniformidade dc principios. SO os homens 
da sciencia em cuja cathegoria não tenho a prctenqão 
de considerar-me, poderao bem analysar e desenvolver 
esses principios, discutir o modo de Ihes dar applica- 
cão, e verificar se o systerna proposlo seria, coriio eu 
entendo que é, o mais conforme com taes principios, c 
de mais facil execução. Dar-me-hei por muito feliz sc 
o meu trabalho merecer essa analyse e discussão, c 
ainda mais, se d'ahi vier a resultar, como desejo, a 
conviccão geral das grandes vantagens que o mesmo. 
systema offerece. 



OS CREDITOS 'SUPPLEMEIIITARES OU 
EXTRAORDINARIOS 

hão  podendo desde já ser devidamente apreciado em 
toda a sua extcns50, o plano finaaceiro ultimamcnlc 
adoptado pclo Imperador Napoleão 111, vê-se com tudo 
da Carta do mcsrno Iniperador dirigida ao seu Minis- 
tro o sr. Fould, que os creditos supplemenlares ou ex- 
lraordiiiarios não poderão ser decretados por incompa~ 
l i \  eis com unia beni entendida Administra~ão de Fazen- 
O ; i ,  lendo por base um orcamerrlo quc seja, o que deve 
ser, uma realidade. 

Com qurinlo tilJcsse rcscr~ndo tratar desle assunl- 
pto, para quaiitlo, por ventura, ~ i c s s e  á discussão o 
novo systerna de contribuicão que apresento, n8o s e r i  
f6i.a de proposito occripar-inc agora desta cspecie em 
1 isla daquella occorrcncia, prevenindo assim desde já 
a objeccão que sobre o mesmo assumplo póde offerc- 
cer-se. 

Vê-se no trabalho que fica escripto, c cm logar com- 
pelente que, o or~amento da Despeza do Estado deve 
ser dividido em duas partes ; - 1 .a das despezas de iie- 
cessidade ; - 2." das despezas dc melhoramentos e fo- 
mento. 

Dcvendo pois estas duas partes ser bem distinctas ; 
bem classificadas e definidas todas as suas verbas, para 
as differentcs applicacóes a que são destinadas, 6 claro 
que os credilos supplementares ou cxtraordinarios iiZo 
podcin tcr cabimento, não havendo cofre, nem ~ierhal 
alguma d'onde possa sahir a sua importancia ; e se islo 
I: claro em relaqão a uni orcanienlo bem definido, ni- 

, relada a receita com a desyeza, propria e da compe- 



tencia de cada uin dos differerites Miiiislerios ; como po- 
dem ler logar semelhantes creditos supplementarcs quiin- 
do os orcamentos apresentam uin grande deficil ' 

I? evidente que para poderem scr decretados, e sn- 
tisfeitos esles creditos sripplcmcnlares, dever-se-ha re- 
correr aos emprestimos. Mas destes repetidos empresti- 
mos, resrillaudo urri crescente aiigmento de despem, ha 
tambem o risco de se abusar do credilo da Nacão ; por- 
que, quanto mais ella se empenhar menos credilo i i r i  
a ler, e os sacrificios augmentarn sempre na razão di- 
recta do menor credito. 

Em outro logar do trabalho que apresento, tinha já 
dito que por este modo o Gojerno saberia ao certo a 
somma com que póde contar, e os contribuintes conhc- 
ceriam a quota fixa que devein satisfazer, e a sua lcgal, 
e conveniente applicacão. » Disto se conclue que o or- 
cameuto deve ser bem claro, bem definido, e bem clas- 
sificado, tornando-se assim uma realidade. 

Nem de outro modo se póde entender o noyo sgs- 
tema que se apresenta, visto que sendo a imporlnncin 
da  despoza do orcamento a que serve de base para a 
imposicilo, e por esta base formar-se a da distribuicão, 
niio póde deixar de ser bem claramente definida aquella 
importancia, para que os povos conhe~am que nno se 
Ihes pede mais do que o necessario e conveniente a bem 
dos seus interesses, que sZo os da sociedade em que vi- 
vem ; e desta fbrma tornar-se o seu pagamento, UN ACTE 
DE LIBRE ADHESION AU CONTRAT SOCIAL '. 

UIU orcainento lormado com as condic6es acima iri- 

dicadas, redusido ii possivel economia ; estabelece a ga- 
rantia de não poder ser distrahida quantia alguma, por 

1 Vid. Q 4,' das regras citadas a f l .  



isso que todas ris suas verbas lem uma certa e determi- 
nada applicacào, c o seu pagamento deve ser ponliial, 
e exacto. 

Mas, por isso mesmo que do orcamento não góde 
ser dislrahida nenhuma somma ; não se podendo Decre- 
tar os creditos supplemcnlares, pergunta-se, de que mo- 
do se poderii supprir a despeza que um caso exlraordi- 
iiario exija ? 

Esta objcccão lem todo o logar, e precisa ser res- 
ponditla. 

I): certo que podem haver casos extraordinarios, c 
de forca inaior : o de unia epidemia ; a falta das sub-  
sistencias ; uma inundac3o ; uina expedicão rapida, e 
muilos oiilros de igual natureza, aos quaes será foryoso 
acudir com pron~ptidão. 

Para eslcs casos momentaneos, e accidentaes, náo 
se dc\ c recorrcr aos pequenos cmprcstimos cujos incon- 
venientes são tão geralmen to rcconhecidos, que seria 
aqui ocioso refcril-os. 

e principio assontado que os emprdimos  sendo, 
coino são, uma poderosa alaíanca para os Estados, C 
por isso mesmo que só se deve usar della com muita 
parcimonia e circumspeccão, e só nos casos muilo ex- 
Lraardinarios e de maior vulto, e de grande ulilidade 
publica ; como são as  grandes emprezas para o deseo- 
volviiiiento das industrias ; as  \ias ferreas, e outros me- 
lhoramentos materiaes do paiz. 

Quando porém se apresente a urgente necessidade 
de acudir de prompto a qualquer dos casos accidentaes 
que ficam indicados ou oulros semelhantes, o melhor, 
e mais previdente meio de occorrer ás despezas extraor- 
dinarias que taes casos possam exigir, seria o de ha- 
ver um deposito ao  Thesouro, para salisfazer a quai- 





2.a Rio  scr pi>cciso mendigar eniprestiinos, que 
trazem augmcnlo de despeza em juros e commissõcs 
inutcis. 

3." E\litar abusos que na melhor boa fé se podem 
dar eiii proveito de pcssoas estranhas, e que muitas ve- 
zes a urgencia da necessidade obriga a iolerar. 

Parece-me ter respondido á objeccão que formulci 
sobre o assumpto, indicando o meio que tenho por mais 
conveniente e niais em harmonia com os principios es- 
tabelecidos no trabalho a que me dediquei. 

Poderei estar em erro, e por ventura offerecer-se 
outro meio mcllior : não serei eu por certo o ultimo a 
convencer, quando se demonslrar o que for de maior 
interesse para o paiz. No emtanto tenho a persuasiio de 
que i! sempre preferivel; c mais vale, prevenir, do que 
remediar. 

Tenho igualmente n con~iccão intima, que o bem 
estar da Naciio; a sua prosperidade, a sua grandeza, e 
a sua inaior importancia entre as Nacoes, depende es- 
sencialmciite : 

1." De uma conveniente e boa organisaqão da Fa- 
zenda Publica. 

2 .  Do augmento da forca Naval. 
3." Do desenvolvimciito do que tanlo carecem as 

nossas possessões ultramarinas. 
Para isto se conseguir é indispensavel : 
1." Um bem combinado systema de Contribuição. 
1.' Saber applicar ao augmento da forca Naval os 

recursos que um bom syslema financeiro póde preslar. 
3." Para o desenvolvimento, e prosperidade das 

posscssõcs, devem convergir com perscreranca, todas 
as idéas ; todos os esforços ; unia vontade forte e deci- 
dida, illucidada pelos conhecimentos pratícos que se po- 
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dem colhêr ; e finalinenle, homens bons, de confianpa, 
e dinheiro. Nio poderá este faltar realisando-se o pri- 
nieiro quisito ; honiens bons, cerlamente os ha, probos 
e dedicados ao bem do seu paiz; o ponto estU em sa- 
ber aproveilal-os, c proporcionar os convenientes e n o  
cessarios nieios. Não despresando o antigo rifão Nem 

' 

tudo 6 para lodos, nem todos são para ludo. 
Hoje os p o ~ o s  das possessões Africanas, orientaes e 

occidenlaes ', yoslo que na n18iar parte em eslado sel- 
valico, não devem ser levados pela forca, mas sim pela 
persuasão, incitados pelo interesse de adquirir aqui110 
que mais Ihes agrada e mais precisam ; facilitando a 
promutacão dos generos ; e principalmente pela propa- 
gacão da Religião Christãa. Pouco a pouco elles se irtio 
civilisando. 

A Li12 do Evangelho primeiro, e a da liberdade de- 
pois, deve ser ministrada gradualmente, e náo com pre- 
cipilacão, nem violencia : os reniedios devem sempre 
ser applicados com prudencia e moderação. Tudo o que 
é excesso mata, em vez de curar. 

A forca armada, em numero respeitavel e bem pro- 
vida, só deve servir de proleccão, energica sim, mas 
não para conquistar, neni opprimir. Não se pense que 
aquelles povos Africanos são inteiramente destiluidos de 

Todos reconhecem hoje as riquezas naturaes destas posses- 
sões. 

Nas orientaes ha abundancia de  oiro, e inipas d e  carvio de 
pedra, cuja exploração seria de um valor Encalculavel poclenilo 
fornecer os Vapores da carreira das Tndias. 
h G8a o Cerro encontra-se em abundancia á superficie da  

terra. Todos conhecem tambem as ricas produqões das Ilhas de 
Cabo Verde, S. Thomé e outras ; e as de Solor, com quanto a 
grande dktancia, merecem tambem particular attenção. Ha tam- 
bem abundancia de oiro, o Gandolo etc. 



intelligencia, são ladinos e aslutos ; mais suscepti~eis de 
civilisaqão quo muilos outros. Deve-se por isso empre- 
gar todos os esforqos para desvanecer-lhes a aversãe 
que tem aos Europeos, chamando-os pelos meios pro- 
prios, de moderaqão e inleresse, á conviccão de que só 
terão proteccão e abrigo debaixo da Bandeira Porlugueza. 

Abrir estradas ; fazer aqueduclos; melhorar os pan- 
tanos ; estabcleccr premios aos que melhor, c mais coo- 
correrem para se consegiiirem todos estes melhoramen- 
tos, e sobre tudo para a atlraccão pacifica daquetles 
povos, c indigerias ' . 

Quando se podér garantir a segurança individual, 
e da propriedade ; quando o .paiz se tornar mais habi- 
tavcl pelos nielhoramentos de salubridade, de que se 
deve desde logo tratar, ver-se-ha que será grande a 
afluencia dos capitaes, e dos industriosos que, oão só 
de Portugal nias lambem do Drazil, irão alli eslabelc- 
cer-se, attrahidos pela riqueza das produccões do solo, 
que mais valor enconlrão nos mercados da i$iiropa. 
Não é prcciso que o Governo tente formar Companhias, 
nem conceder privilegios que sempre sáo odiosos en- 
torpecendo a industria ; cllas se formafio de pcr si pro- 
prias, e livremente. Basta que se Ihcs prcste toda a pro- 
teccão e a necessaria garantia á seguranqa de seus ha- 
veres. E quem sabe, se a emigracão Portugueza, que 
hoje tanto se faz sentir, mudaria dentro em pouco o 
rumo para aquellas paragens ? 

Deste modo, parece-me e creio não me enganar, 
que em breves annos aquellas possessões teriam um con- 
sideravel dcsenvol~imento, csmo já se vai conhecendo. 

1 Para este fim os premios, é o meio mais eficaz: ha para 
isto alli homens proprios, e experimentados. 



Gloria ao Govcrno que com a priidencia, e sabedo- 
ria necessaria, der comeco a estes lia uteis c conve- 
nientes n~lhoramentos ; feliz o paiz que para esse fim 
concorrer com todos os seus esforcos ! 

Devem porem estes esforcos ser incessantemente em- 
pregados, porque niiiguem sabe o que poderá acontecer. 

Não cabe na natureza humana ade~ inha r  futuros ; 
mas de que serviria a expericncia do passado, c o co- 
nhecirnenlo do presente, se não fosse para prevenir os 
males quc o futuro nos póde Irazer? 

Portugal, pela sua posi~ão geographica, tendo tan- 
tos portos de mar, e um dos mais hellos: e melhores 
que se conhece, admirado por todo o lliindo, como 6 
o de Lisboa, que só isto, coni inveja de todos, é para 
ensoberbecer-se uma Na930 ; possuindo Ião ricas pos- 
sessóes ultramarinas, não póde deixar de ter, sob pena 
de incorrer na mais justa censura de desleixo e incu- 
ria, uma forte, respeitavel, e conveniente Rlarinha do 
guerra. E não é menos profunda a minha conviecão ein 
que, dando-se i s  nossas possessões o desenvolvimento, 
de que são susceplireis, com o indispensavel auxilio de 
forca Naval, dellas indubitavelmente, hão de colher-se 
os recursos necessarios para inalar a enorme divida que 
péza sobre a Nação : divida que, - não se lhe acudin- 
do a tempo-, não sei, e não será facil prever, a16 
onde poderá chegar, nem quaes poderão scr as suas 
funestas consequencias. 

Nestas reflexões, tjxpendidas com toda u singelrzn, 
e sinceridade, só tenho em vista indicar que, conse- 
guindo-se por o systema que apresento, nivelar a re- 
ceita com a despeza do Estado, e podendo faciliriente 
haver, sem nenhum gravame, um excedente de recci- 
ta, como se vio, da imporlancia de 460 contos de réis, 



este excedente deveria ser exclusi\:amenle applieado ao 
maior desenvolvimenlo das nossas riquissimas posses- 
sóes ultramarinas: Sendo certo, que este augmento de 
receita annual que se exigisse, não seria mais do que 
um einprestiriio, ou adianlamerito a que a Nacão se pres- 
taria, para colher o centuplo de beneficios. 

Pelo modelo que se segue, estabelece a cobranca 
do imposto, aos trimestres ; sendo sem duvida niuito 
mais cominodo para os contribuintes satisfazer a sua 
quota, em quatro prestacões, do que por uma só vez; 
e muito melhor seria se fosse possivel realisai-se desde 
logo aos mezes : au 10Larne como se pratica em Fran- 
ca. Mas, quando se consiga a convicção da conve- 
niencia do systcma que sc propõe, será este uni dos 
aperfeicoamentos que poderi Ler logar, com maior l a n -  
tagcni dos contribuintcs, e da administracão da Fazenda 
Publica que, lendo de satisfazer mensalmenle os paga- 
nieiilos em dia ás diversas classcs dos servidores, e niais 
dcspezas do Estado, receberia assim regularmente para 
cssc fim a imporlancia necessaria. 

Niio julgo porém, que por em quanlo scja conle- 
nieiitc cstabelcccr esla fbrnia de cobranca do imposto ; 
é melhor comecar pelo modo proposto dos trinicstrcs, 
e depois de rcgularisado, e bem conhecidas todas as 
vantagens do noyo systema de contribuicão, fazcr-se en- 
tiio aquella alteracIo como por mais ~on\~eiiicnle. 

Sei que csla idc'a da cobr:inça aos trimestres, jií foi 
proposta para alguns dos tributos cxistenles por alguerii, 
muilo competente, pela sua rnuila illustracáo, e que tc- 
ve de desistir deste pensamento pelas dificuldades que 
se lhe npreseiitarani ; mas seja-mc! ~)ci*iniltido (fizer, que 
pelo systema dos tli\qersos trihrilos, S bcni ii;itiiral a re- 
sistencia que se eiiconlra para csta f0rma dc pagamen- 



to ; mas não seri assim quando se estabeleca, sngundò 
o novo systema, unja quota unica. 

A experiencia, o tempo, que 6 o melhor mestre db 
tudo, 'o demonslrará. 



MODELO 

BIA'l'LCICUL.4 

K . O  1 - anno de 186 Rs. 201000 

Este Talão íica encadernado, con.- 

tendo os mesmos dizeres. 

(A) Esta Malrieulá, que serve de 
titu!o ao contribuinte ser-lhe-ha en- 
tregue nos primeiros 15 dias do mez 
de Janeiro, desendo resliluir a do an- 
no antecedente. 

(B) Estas divisões são remetlidas 
eu1 tempo ao Delegado, e eniregues 
por este ao Recebedor, para a co- 
brança, que fará procurando os con- 
tribuintes. 

RIA'rrrrcufiA ( A ) 

1.  anno de 186 Rs. 20&000 

DISTRICTO DE LISBOA BAIRRO DO IlOCIO 

Classe 4."- Serie L.a-Secção 2.' 

O s;. F.  . . . morador na Rua do Ouro n." 2."  andar, estado 

solleiro, profissão Advogado, está hlatriciilado na Secclo - Serie 

4 . a -  Classe na conformidade da Lei da Contribuifáo, em cum- 

priniento da qual, e para exercer livrenienie a sua profissâo, e de lo- 

dos os direitos politicos e civis que lhe competem, e tem de satisfazer 

a quantia de 201000 réis, pela quota estabelecida á sua classe, Ti- 

cando de facto suspenso dos mesmos direitos faltando ao de~i i lo  pa- 

garnenlo. 

Dada em Lisboa a de de 18G 

Extrahida da sua Matriz. 

O Director geral da  Cantribuiqáo. O chefe de Reparligáo 

F. F. 

urvrsóies (B) 

N." I - 1.' Triniestre Rs. 58000 

Da Matricula do Sr. F .  . . Adso- 

gado, morador na Rua d o o u r o  n.O 

Cidade de Lisboa - Dislricto de .  . . 
BAIHRO D O  ROCIO 

Pagou a referida quantia. 

Lisboa de de 186 

O Recebedor F . . . 

N." 1 - 2." Trimestre Rs. 58000 

Da hlatricula etc. 

N." 1 - 3." Trimeçtre Rs. 5$000 

Da Matricula etc. 

N." I - 4 ." Trimestre Rs. E1000 

Da Matricula elc. 
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